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ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA
         PODER EXECUTIVO
LEI N ° 196/98,   DE 14 DE DEZEMBRO DE 1998.

Dispõe sobre a fixação dos subsídios dos vereadores e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Medicilândia - PA, aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica estabelecido os subsídios dos vereadores no valor deR$ 800,00 (oitocentos reais), salvo para os membros da Mesa Diretora que serão pagos da seguinte forma:

Presidente............................................................ R$ 1.600,00

1° Secretário......................................................... R$ 1.280,00

2° Secretário......................................................... R$ 1.120,00

PARÁGRAFO ÚNICO - os subsídios dos vereadores e dos membros da Mesa serão em parcela única e mensalmente, conforme os valores acima citados, sendo vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação, ou outra espécie de remuneratória.

Art. 2° - O Vereador que não comparecer na reunião Ordinária, sem justificativa legal, será descontado o percentual de até 15% (quinze por cento) do seu subsídio.

Art. 3° - Na Sessão Legislativa extraordinária os Vereadores receberão o pagamento como forma de parcela indenizatória, no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do total do subsídio mensal, sendo vedado o pagamento superior a quatro sessões Extraordinárias e mais de uma por dia, qualquer que seja a sua natureza.

Art. 4° - Os subsídios dos Vereadores serão atualizados, através de Lei por iniciativa da Câmara Municipal, respeitando os limites de 75% ( setenta e cinco por cento ) dos subsídios em espécie pagos aos Deputados Estaduais, não excedendo o subsídio mensal em espécie dos Ministros dos Supremo Tribunal Federal e o total de despesas com os subsídios dos Vereadores não poderão ultrapassar o montante de 5% ( cinco por cento ) da receita do Município e o estabelecido no inciso IX do Art. 37 da Constituição Federal ( Emenda n° 19/98 ).

Art. 5° - Se o subsídio do Vereador Ultrapassar os limites estabelecidos no artigo acima serão reduzidos automaticamente até atingir o limite da norma constitucional.
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Art. 6° - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a:

I - Considerar automaticamente suplementadas as dotações referentes as receitas vinculadas pelo valor o seu excesso de arrecadação, devendo ser baixado decreto necessário a sua efetivação.

II - Abrir crédito suplementar em até 30% (trinta por cento) do valor total do orçamento, tendo como fonte de recursos os previstos no Art. 43, parágrafo 1°, da Lei Federal n° 4.320/64.

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 1999, revogada as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Medicilândia, Estado do Pará aos 15 (quinze) dias do mês de Novembro do ano de 1998.
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